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RESUMO 
 

A presente pesquisa tem por finalidade abordar o tipo penal qualificado como tráfico internacional de pessoas 
para fins de exploração sexual contra mulheres. Pretende-se analisar tal modalidade de tráfico de pessoas 
apontando os principais fatores que impulsionam e favorecem o crime, apresentar uma visão geral do tráfico 
de pessoas no Brasil, suas características, as vítimas do tráfico e os aliciadores responsáveis pela prática 
desse crime, demonstrar também a problemática da grande dificuldade que se tem em ser detectado o crime 
antes da sua consumação. A metodologia aplicada nesta pesquisa será de pesquisa bibliográfica exploratória 
de modo a compreender o que impulsiona a grande parte das adolescentes e mulheres em situação de 
vulnerabilidade social a serem traficadas. Apontando os locais onde mais ocorrem o aliciamento, e trazendo 
a sugestão de o que fazer para diminuir esse problema. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Exploração de mulheres; dignidade humana; Exploração de mulheres; Tráfico humano. 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

O objetivo do tema proposto por meio desta pesquisa é fazer um levantamento de 
alguns fatores que compõe o tráfico internacional de mulheres, que se encontram em 
situação de vulnerabilidade social. Pode-se observar que no imaginário popular esta 
atividade ilícita não passa de uma mera lenda, algo com pouca repercussão midiática. O 
tráfico de pessoas é uma das atividades ilegais com maior expansão no século XXI. Para 
construção deste artigo foram estabelecidos objetivos específicos como: verificar o perfil 
das vítimas, a violação da dignidade da pessoa humana e a quase impunidade dos autores 
do crime (QUINTEIRO, 2013). 

Entende-se por tráfico humano segundo o artigo 3º, alínea "a" do Protocolo de 
Palermo, o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de 
pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à 
fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega 
ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que 
tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. Sendo incluído, no mínimo, a 
exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou 
serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a adoção ilegal e a 
servidão ou a remoção de órgãos. 

A presente pesquisa tem por escopo verificar os impactos gerados por este crime, 
bem como os fatores que facilitam o aliciamento das vítimas. Constituindo assim uma forma 
moderna de escravidão. O delito em tela é voltado com maior frequência a pessoas que se 
encontram em situação de vulnerabilidade como adolescentes e mulheres, das regiões 
mais pobres do globo, que são atraídas pelas promessas de dinheiro fácil e melhores 
condições de vida (IMDH, 2019). Entretanto o que ocorre é que após deixarem seu país 
natal, as vítimas se deparam com condições deploráveis de exploração, normalmente a 
presente situação tem seu agravamento devido as vítimas não conhecerem o idioma local, 
e também terem seus documentos apreendidos, assumem dividas com seus opressores, 
que por sua vez utilizam-se deste fato para explora-las da maneira que quiserem (VIEIRA, 
2014, pp. 19ss). 
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Acolhimento, apoio, proteção e orientação, são o que as vítimas vão em busca ao 
procurarem ajuda na polícia de fronteira e nos aeroportos, mas muitas vezes se deparam 
com uma realidade totalmente oposta, na qual são deportadas e inadmitidas, sem chance 
de contar suas histórias ou pelo que passaram, são separadas dos outros passageiros, e 
ao chegar a seu país de origem muitas vezes omitem os fatos ocorridos por medo de que 
seus opressores possam causar algum mal a seus 

familiares, ou mesmo por receio de serem tidas como culpadas de um crime tão cruel 
como este (FIGUEIREDO, 2008). 

Estas mulheres têm sua dignidade roubada, muitas vezes elas jamais retornam suas 
vidas na rotina como era antes de seu cárcere, seu psicológico fica abalado, em outros 
casos ficam com marcas físicas que estará com elas pelo resto de suas vidas a lembra-las 
do que aconteceu. Algumas dessas vítimas permanecem no mercado do sexo por não ter 
outras escolhas a não ser esta (FIGUEIREDO, 2008). 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

No âmbito da análise dogmática jurídico-penal, a pesquisa dar-se-á por meio do 
método hipotético-dedutivo, que consiste em definir os conteúdos axiomáticos dos 
princípios e normas jurídicas e deduzir suas consequências lógicas (MEZZAROBA, 
MONTEIRO, 2009, pp. 65ss). Esses métodos serão utilizados para compreender o real 
conteúdo normativo de tais normas, em relação aos comandos constitucionais e às normas 
internacionais de proteção aos direitos humanos. 

No que diz respeito à abordagem sociológica, buscaremos apoio na literatura já 
consolidada sobre o assunto no âmbito da sociologia, da economia, da psicologia social e 
dos estudos de gênero, de forma tal a ter base para avaliar a capacidade da legislação 
sobre tráfico de mulheres para fins de exploração sexual de dar uma resposta adequada à 
prática em face de suas implicações sociais e culturais. 

Para a parte comparativa, aderimos à ideia de que o direito comparado só pode ser 
efetivamente estudado por meio de uma conjugação de diferentes métodos, quais sejam, 
o método funcional, o analítico, o estrutural, o histórico, o contextualizado (law in context) e 
o método do núcleo comum (common core) (DUTRA, 2016, p. 197-198). 

Finalmente, os procedimentos de pesquisa consistirão na revisão bibliográfica, 
doutrinária, jurisprudencial. 
  
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Os resultados da presente pesquisa consistiram em buscar entender o crime de 
tráfico humano, com a finalidade de avaliar a qualidade das soluções jurídicas impostas 
pelo nosso ordenamento em especial o código penal. Para tanto foram necessárias as 
seguintes discussões que consistem em: compreender o fenômeno do tráfico internacional 
de mulheres para exploração sexual e como este fenômeno interliga-se às condutas 
infracionais presentes em nosso ordenamento jurídico, discutir os aspectos sociológicos do 
crime de tráfico de mulheres para exploração sexual, problematizar a legislação brasileira 
sobre a matéria, bem como suas repercussões doutrinárias e jurisprudenciais, averiguar a 
necessidade de implementar outras medidas, como políticas públicas protetivas, que 
contribuam para a prevenção do tráfico de mulheres. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Por fim, por mais que o Brasil e os outros países tenham buscado progredir em 
questões legislativas contra o tráfico humano, por meio de leis nacionais e tratados 
internacionais que buscam proibir o tráfico de pessoas, não suficientes para inibir a prática, 
tendo em vista que para tal necessita-se de uma série de fatores, começando por localizar 
as vítimas e os criminosos, para que estes sejam julgados e penalizados. 

Não obstante, a simples prevenção e repressão ao tráfico de mulheres não é o único 
elemento a ser observado. Percebe-se que diversas causas fomentam o tráfico de pessoas 
como a pobreza, o proveito econômico da atividade, fatores sociais, ausência de amparo 
estatal, ausência de oportunidades de trabalho, ausência de infraestrutura em saúde e 
educação, e demais fatores já mencionados anteriormente. 
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